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SEÇÃO 2 -  Atos Decisórios

 

PORTARIA FUNARTE Nº 442, DE 24 DE MARÇO DE 2022

 

Ins0tui e regulamenta o Programa de Capacitação em Língua Estrangeira para os
servidores ativos em exercício na Fundação Nacional de Artes - Funarte.

 

 

 

O Diretor-Execu7vo da Fundação Nacional de Artes - FUNARTE, nomeado pela Portaria da Casa
Civil, n° 514, de 11 de maio de 2021, publicada no D.O.U. 12 de maio de 2021, no uso das
competências que lhe foram delegadas pela Portaria de Pessoal Funarte nº 127, de 14 de maio de
2021, publicada no D.O.U. de 18 de maio de 2021,

 

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA Nº 001/2013 - DIDAP/CRH/CGPA - FUNARTE, que trata do Programa
de Capacitação em Língua Estrangeira aos servidores da Funarte;

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 9.991, DE 28 DE AGOSTO DE 2019, que Dispõe sobre a Polí0ca
Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, e regulamenta disposi0vos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, quanto a
licenças e afastamentos para ações de desenvolvimento;

CONSIDERANDO DECRETO Nº 10.139, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019, que dispõe sobre a revisão e a
consolidação dos atos normativos inferiores a decreto;

CONSIDERANDO INSTRUÇÃO NORMATIVA SGP-ENAP/SEDGG/ME Nº 21, DE 01 DE FEVEREIRO DE
2021, que estabelece orientações aos órgãos do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública
Federal - SIPEC, quanto aos prazos, condições, critérios e procedimentos para a implementação da
Polí0ca Nacional de Desenvolvimento de Pessoas - PNDP de que trata o Decreto nº 9.991, de 28 de
agosto de 2019;

Funarte Boletim Interno CRH 1450335         SEI 01530.000506/2020-45 / pg. 2



CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 01530.000506/2020-45,

 

RESOLVE:

 

Art. 1°  Ins0tuir e regulamentar o Programa de Capacitação em Língua Estrangeira para os servidores,
no âmbito da Fundação Nacional de Artes - Funarte.

 

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE

 

Art. 2°  O PCLE tem por finalidade proporcionar aos servidores a oportunidade de formação e
aperfeiçoamento em línguas estrangeiras, necessários ao desempenho e ampliação das competências
profissionais, e, preferencialmente, ao desempenho de suas atribuições funcionais.

 

Art. 3°  Entende-se por servidores para efeito de aplicação desta Portaria:

I – os servidores ativos;

II – os servidores requisitados;

III – os servidores em exercício descentralizado ou provisório;

IV – servidores celetistas anistiados;

V – servidores nomeados para cargo em comissão; e

VI – os empregados públicos.

 

CAPÍTULO II

DA RESPONSABILIDADE E ORÇAMENTO

 

Art. 4°  A Coordenação de Recursos Humanos – CRH é a unidade responsável pela gestão do Programa
de Capacitação em Língua Estrangeira.

 

Art. 5°  Caberá à CRH a análise das solicitações de inscrição, adesão e exclusão dos servidores dos
cursos e, à Direção-Execu0va - DIREX, dar a devida autorização para inscrição e par0cipação no curso
desejado.

 

Art. 6° Será des0nado até 20% (vinte por cento) da verba orçamentária de Capacitação para custear a
presente atividade.

§ 1° A verba de que trata o caput é es0mada mediante a previsão de gastos mensais com matrícula
e/ou mensalidades no valor de R$ 300,00 (trezentos reais)/mês por servidor inscrito em cursos de
formação ou aperfeiçoamento em línguas estrangeiras.

§ 2° O número máximo de vagas oferecidas semestralmente para o PCLE é de 16 (dezesseis)
inscrições, vinculadas à disponibilidade orçamentária da Funarte.

§ 3° Só haverá novo processo sele0vo, caso o número de vagas disponível no programa seja superior à
quantidade de servidores em cadastro de reserva.

§ 4° A destinação da verba tratada no caput não inclui o ressarcimento do material didático.
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CAPÍTULO III

DA INSCRIÇÃO E SELEÇÃO

 

Art. 7° As inscrições para o Programa serão abertas até 2 vezes ao ano, nos meses de dezembro e
junho, para os cursos a serem realizados no primeiro e segundo semestre, respec0vamente, em
função do número de vagas existentes.

 

Art. 8° A solicitação de inscrição será efetuada mediante o preenchimento da Solicitação de Inclusão
no Programa de Capacitação em Língua Estrangeira, anexo III desta portaria, a ser disponibilizado em
meio eletrônico.

 

Art. 9° A autorização de inscrição será dada após atendimento aos requisitos estabelecidos nesta
Portaria.

§ 1° Os inscritos serão classificados conforme o total de pontos ob0dos na seleção, segundo os
critérios de pontuação definidos no Quadro de Critérios de Classificação, do Anexo I desta Portaria.

§ 2° O total de pontos variará de 0 (zero) a 35 (trinta e cinco).

§ 3° A classificação será feita em ordem decrescente do total de pontos.

§ 4° Ocorrendo empate no processo de classificação, o desempate obedecerá aos critérios abaixo,
respeitada a seguinte ordem:

I - não ter sido ou não ser beneficiário, no ano em curso, de nenhuma das ações de capacitação, com
ônus ou ônus limitado, concedidas pela Funarte; e

II - servidor com maior idade.

§ 5° Não estão incluídas nas ações tratadas no inciso I do parágrafo anterior as palestras e oficinas,
de ampla divulgação e abertas a participação de todos os servidores do órgão.

§ 6° Caso o número de inscritos exceda o número de vagas ofertadas, a CRH manterá os excedentes
em um cadastro de reserva.

§ 7° As vagas abertas serão oferecidas primeiramente aos servidores listados no cadastro de reserva
de que trata o parágrafo anterior.

 

Art. 10 O servidor selecionado para inscrição nos cursos encaminhará à CRH:

I - comprovante de matrícula;

II - programa do curso, com previsão da data de início e término;

III - documento que comprove o valor da matrícula, quando for o caso, das parcelas mensais e o valor
total do período letivo de estudo;

IV - Termo de Compromisso e Responsabilidade, disponibilizado pela CRH.

 

CAPÍTULO IV

DA PERMANÊNCIA E DA EXCLUSÃO

 

Art. 11 A permanência do beneficiário no Programa será por, no máximo, 3 (três) anos, contados a
par0r da data de matrícula em Curso de Línguas patrocinado pela Funarte, conforme as disposições
desta Portaria, ressalvados os casos devidamente jus0ficados, subme0dos à Coordenação Geral de
Planejamento e Administração - CGPA, a quem caberá a decisão.

Parágrafo único. O servidor não poderá trocar a língua estrangeira escolhida a par0r da autorização de
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Parágrafo único. O servidor não poderá trocar a língua estrangeira escolhida a par0r da autorização de
sua par0cipação no PCLE, ficando a seu critério a troca da empresa fornecedora do serviço durante o
período mencionado no caput.

 

Art. 12 É vedada a concessão, pelo prazo de um ano, de nova inscrição na a0vidade ao servidor que já
tenha usufruído do período previsto no ar0go anterior, contado a par0r da data do término do úl0mo
período letivo cursado.

 

Art. 13 Os participantes serão excluídos da PCLE nas seguintes situações:

I – suspensão de remuneração, mesmo que temporariamente;

II – afastados das a0vidades laborais, para tratamento de saúde ou acompanhamento de pessoa da
família, por período superior a 180 (cento e oitenta dias) dias corridos;

III – vacância, exoneração ou dispensa do cargo ou emprego, ou por demissão;

IV – redistribuição;

V – exercício provisório, quando em outro Órgão;

VI – decisão administrativa ou judicial;

VII - a pedido; e

VIII – não cumprimento dos procedimentos estabelecidos nesta Portaria.

Parágrafo único. É vedada a concessão de inscrição no PCLE ao servidor interessado, ou que seja parte
interessada em processo administra0vo tramitando no órgão, para fruição das licenças ou
afastamentos previstos na legislação vigente.

 

CAPÍTULO V

DO PAGAMENTO

 

Art. 14 O pagamento da bolsa-auxílio, na forma de reembolso, ficará a cargo da CRH, mediante
solicitação do beneficiário, encaminhada via correio eletrônico, acompanhada de:

I – comprovante original do pagamento da matrícula, quando for o caso; e

II – comprovante original de pagamento das parcelas mensais do curso.

§ 1° Os documentos \sicos devem ser escaneados e as cópias digitais, em formato Portable
Document Format - PDF, encaminhadas à CRH conforme o caput.

§ 2° São considerados comprovantes de pagamento da matrícula e das parcelas mensais do curso de
língua estrangeira, os seguintes documentos:

I – nota fiscal do estabelecimento de ensino, emi0da em nome do interessado, em meio \sico ou
digital; ou

II – boleto de cobrança bancária, emi0do em nome do interessado, com auten0cação mecânica ou
acompanhado de comprovante bancário de quitação, em meio físico ou digital; ou

III – recibo de tesouraria, emi0do em nome do interessado, constando o nome, CNPJ, endereço da
instituição de ensino e identificação do signatário.

 

Art. 15 A solicitação de reembolso deverá ser apresentada à CRH até o 5° dia ú0l de cada mês, de
modo que possa ser creditado na folha de pagamento do mês subsequente.

§ 1° A apresentação após o prazo estabelecido no caput, retardará o reembolso, por questões
operacionais, em 01 (um) mês.
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§ 2° O servidor perderá o direito ao reembolso caso não apresente o comprovante de pagamento em
até 60 (sessenta) dias contados do vencimento, exceto nos casos de exoneração, de demissão ou de
reapresentação à origem, cujo prazo fica reduzido a 10 (dez) dias.

 

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 17 O servidor beneficiário deverá apresentar à CRH, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia da
declaração de conclusão ou certificado ao término de cada nível do curso.

Parágrafo único. Os casos de reprovação acarretarão o impedimento para inscrição em outro curso
dessa atividade pelo prazo de um ano, a partir da data do término do último período cursado.

 

Art. 18 A não aprovação do beneficiário, por falta injus0ficada, implicará devolução dos recursos
despendidos pela Funarte, e impedimento para se inscrever na a0vidade pelo prazo de um ano, a
partir da data do término do último período cursado.

 

Art. 19 O beneficiário poderá solicitar o desligamento do Programa a qualquer tempo, o que implicará
impedimento em fazer nova inscrição na a0vidade pelo prazo de um ano, a par0r da data da
solicitação.

 

Art. 20 O beneficiário poderá solicitar, uma única vez, o desligamento temporário do Programa, por
período não superior a 06 (seis) meses.

Parágrafo único. As servidoras em usufruto de licença maternidade terão o desligamento temporário
automá0co durante o período que vigorar o referido afastamento, retomando sua par0cipação no
Programa quando de seu retorno às atividades laborais.

 

Art. 21 A par0cipação no PCLE não exime o servidor do cumprimento da sua jornada semanal de
trabalho.

 

Art. 22 A aplicação das disposições con0das neste Programa está condicionada à disponibilidade
orçamentária e financeira.

 

Art. 23 As disposições con0das no § 1° do art. 6°, poderão, mo0vadamente, ser revistas a critério da
Administração.

 

Art. 24 Os pagamentos das mensalidades dos cursos, em andamento no Programa, à ins0tuição de
ensino são de responsabilidade exclusiva do servidor.

 

Art. 25 Não serão aceitos pedidos de inscrição para o Programa de Capacitação em Língua Estrangeira
fora do prazo determinado pela CRH.

 

Art. 26 A bolsa-auxílio não será concedida com efeito retroativo.

 

Art. 27 O servidor que omi0r ou prestar informações falsas ou incorretas, responderá civil, penal e
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administra0vamente pelos efeitos delas decorrentes, e terá a suspensão imediata da sua
inscrição/matrícula, devendo realizar a reposição integral dos valores pagos ao Curso, devidamente
corrigidos.

 

Art. 28 Os casos omissos e as situações consideradas especiais serão examinados pela CRH e
submetidos à decisão da CGPA.

 

Art. 29 Ficam revogadas as seguintes portarias:

I - Portaria Funarte/Presidência nº. 220, 3 de junho de 2013;

II - Portaria Funarte/Presidência nº. 117, de 4 de abril de 2018; e

III - Portaria Funarte n° 216, de 27 de julho de 2020.

 

Art. 30 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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